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CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO DOS INTERESSADOS. 

(CONTEUDO DESTACADO DO EDITAL) 

1. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

1.1 Poderão participar do presente processo e serão credenciadas 
todas as pessoas jurídicas interessadas que comprovarem atender a todas as 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de 
responsabilidade dos interessados, que deverão comprová-los através da 
apresentação da documentação exigida no Item 3 deste Edital. 

1.3 Não será admitida a participação de interessados que, por quaisquer 
motivos, tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública Direta 
ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, ou punidos com 
suspensão pela CÂMARA MUNICIPAL de OURILÂNDIA DO NORTE -PA. 

1.4 Os documentos exigidos deverão apresentados em forma de 
cópias autenticadas por cartório competente, ou cópias simples, podendo ser 
requerido o documento em original pelo Agente de Contratação, à exceção dos 
documentos gerados automaticamente pelos Sistemas Previdenciário/Fiscal. 

1.5 Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão 
ser novamente impressos e/ou consultados pelo Agente de Contratação para 
efeito de comprovação de sua autenticidade. 

1.6 Com exceção os documentos que, por sua natureza, não 
possuem prazo de validade, os demais documentos deverão sem 
apresentados dentro da validade neles expressa ou com data de expedição 
não superior a 03 (três) meses da data da entrega da Solicitação de 
Credenciamento. 

1.7 Não serão aceitos documentos entregues fora do local, dias e 
horários estabelecidos neste Edital.  



 
1.8 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de 

documentos em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e 
Anexos, com exceção dos casos expressamente previstos. 

 

2. DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
2.1 RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Cédula de identidade de todos os sócios da pessoa jurídica ou do 
empresário; 

b) Certificado de condição de Microempreendedor Individual, no 
caso de MEI, ou; 

c) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou; 

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todas as suas 
alterações, se for caso, devidamente registrados na Junta Comercial, ou 
contrato social consolidado em vigor, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado da 
documentação de eleição dos seus administradores, ou; 

e)Inscrição do ato constitutivo, no caso e sociedades civis, acompanhada 
de prova da diretoria em exercício, ou; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir, ou; 

g) Registro ou certificado de fins filantrópicos e/ou ato de declaração de 
utilidade pública, no caso de sociedades civis sem fins lucrativos ou de 
utilidade pública. 

h) Se a pessoa jurídica se fizer representar por procurador, faz-se 
necessária a apresentação de cópia da cédula de identidade ou documento 
equivalente do procurador, bem como da respectiva Procuração (com menção 
expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para assinar 
solicitações, declarações, atas, termos, contratos, para recebimento de 
intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais 
atos pertinentes ao certame) com firma reconhecida ou por instrumento 
público. 

2.2 RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – Cartão 
do CNPJ/MF; 



b) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional (Dívida Ativa da 
União e Contribuições Federais); 

c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 

d) Prova de inscrição no cadastro estadual ou municipal de contribuintes, 
se houver, relativa ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível  
com o objeto deste credenciamento; 

e) Prova de regularidade perante a fazenda estadual do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma de lei; 

f) Prova de regularidade perante a fazenda municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma de lei; 

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas; 

 

2.3 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante, dentro do prazo de validade ou com data não 
superior a 03 (três) meses da data de entrega da solicitação de 
credenciamento, somente para pessoas jurídicas constituídas há 
mais de 01 (um) ano. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois 
últimos exercícios social, já exigíveis e apresentados na forma da 
lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta. 

c) certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
c.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve 
o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo 
juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em 
vigor; 
 

2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 



2.4.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente privado 
deverá este ser com firma reconhecida ou assinatura digital de quem o 
subscreveu. 

2.4.1.1. Fará parte da capacidade técnica a comprovação de que a requerente 
possua estrutura empresarial física suficiente para atender os serviços 
pretendidos (Exemplo: descrever a oficina, número de elevadores, equipamento 
mais importantes, etc). 

 
 

 
3. ENTREGA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DO 

SISTEMA DE CONTRATAÇÃO 

3.4. Aberto o período para solicitações de credenciamento, os 
interessados entregarão, mediante recibo, toda a documentação de 
habilitação prevista no Item 3. 

3.5.  A análise dos documentos de habilitação será realizada pelo 
Agente de Contratação em prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data do protocolo de entrega, que será aposto em 
cópia da Solicitação de Credenciamento e entregue ao interessado. 

3.6.  O Agente de Contratação poderá, durante a análise da 
documentação, convocar os interessados para prestarem quaisquer 
esclarecimentos porventura necessários, bem como para 
complementarem, caso queiram, os documentos apresentados. 

3.7. Serão considerados habilitados e credenciados os interessados 
que cumprirem todas as exigências deste Edital, sendo inabilitados e não 
credenciados aqueles que não cumprirem e não manifestarem interesse 
em complementar a documentação necessária. 

3.8. Este Chamamento Público ficará aberto para os 
interessados se credenciarem em qualquer momento, dentro do período de 
sua vigência, desde que apresentem as documentações em conformidade 
com o Edital. 

3.8.1. O credenciamento dos interessados está 
condicionado à aceitabilidade dos mesmos pelo Agente de Contratação 
de Contratação, através de Parecer ou Ata e será incluído após o último 
credenciado da lista atualizada. 

3.8.2.  A lista de Credenciamento e sua classificação será 
realizada de acordo com o maior percentual de desconto sobre os serviços e mão de obra 



ofertado sobre os preços referenciais, e se ocorrer igualdade de propostas a ordem de 
classificação será decidida pela data de solicitação do credenciamento. 

3.9. A contratação será realizada em conformidade com a ordem de 
classificação, que será de acordo com o maior percentual de desconto ofertado na 
solicitação de credenciamento sobre os preços referenciais, assegurando a igualdade 
de tratamento quando o não houver ou, o desconto for de mesmo percentual, 
neste caso dividindo os serviços proporcionalmente entre os credenciados, com 
objetivo de oportunizar a contratação de todos os credenciados com propostas 
iguais no sistema de rodízio. 

3.10. Caso o credenciado não iniciar os serviços no prazo estabelecido 
ou realizar os serviços em desacordo com as exigências da solicitante, será 
passado a vez para a credenciado seguinte, desta forma não prejudica o 
desenvolvimento das atividades nem paralisação os serviços em andamento. 

4.8. Os credenciados que forem se cadastrando após o período 
determinado para o rodízio, durante a vigência do credenciamento, serão 
classificadas no final da fila, sendo que tão somente após o rodízio dos já 
credenciados é que participarão, e assim sucessivamente, de acordo com a data 
e horário do protocolo. 

4.9 Nenhum proponente que esteja apto e credenciado, nos termos deste 
edital, deixará de participar do rodízio, salvo se finalizada a vigência do 
credenciamento, ou deixar de existir o interesse na prestação dos serviços do 
objeto do certame, ou que os preços das peças forem superiores ao de mercado 
conforme pesquisa de preços realizada pelo Departamento de Compras. 

 

 

____________________________________________________________ 

Marcio Oliveira da Silva  

Vereador Presidente  
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